
 
 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº            /2017 
(Exmo. Sra. Rosinha da Adefal) 

 
 
 

Requer informações ao Exmo. Sr. Ministro 
de Minas e Energia, Fernando Coelho 
Filho, sobre as novas regras para o 
pagamento dos royalties de petróleo/gás 
natural aos municípios alagoanos e demais 
informações pertinentes. 

 

 

 

Sr. Ministro,  

 

Cumprimentando-o cordialmente e considerando o contido no no art. 5°, 

XXXIII e XXXIV, a, da Constituição Federal e na Lei 12.527/2011, requerer a V. 

Exa. o envio das informações a seguir discriminadas e que não se encontram 

revestidas de sigilo nos moldes previstos na legislação. 

Trata-se de informações relativas à aplicação das novas regras para o 

pagamento dos royalties de petróleo/gás natural, vigentes a partir de junho de 

2013, com o advento da Lei 12734/2013, assunto que tem causado grande 

repercussão no País, em particular no Estado de Alagoas. 

É que a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

(ANP) determinou, a partir da aludida lei, um novo paradigma na distribuição 

dos royalties com o reconhecimento administrativo do enquadramento dos 

equipamentos denominados UPGNs e city-gates como instalações de 

embarque e desembarque de petróleo/gás natural. 

Por estas razões, requer-se inicialmente a identificação dos critérios 

fático-jurídicos que embasaram a nova distribuição, juntamente com o novo rol 

dos beneficiários dos royalties e o indicativo das variações dos municípios 



alagoanos integrantes da bacia petrolífera Sergipe-Alagoas, ou seja, a lista 

com os municípios que perderam e os que ganharam receita a partir da 

decisão com os respectivos valores. 

Requer, ademais, o envio dos seguintes documentos/dados acerca da 

bacia petrolífera Sergipe-Alagoas: 

a) levantamentos aerofotogramétricos; 

b) acordos para compartilhamento de instalações, se for o caso; 

c) estudos de reservatórios identificados, inclusive aqueles que se 

estendam além da linha divisória entre áreas sob contratos de 

exploração e produção; e 

d) localização georreferenciada dos poços. 

 

 Requer, por fim, dados acerca da Bacia Sedimentar Sergipe-Alagoas e 

sobre a relação entre o Município de Penedo-AL e tal bacia. Neste sentido, 

necessita obter dados sobre a extensão total (em área) da referida bacia, seu 

volume de reservas de petróleo/gás natural, as características do produto 

extraído e qual a participação em percentual relativa a produção nacional e 

sobre o início da sua exploração, bem como a data de início de produção dos 

principais campos do Brasil. 

 Solicita informações acerca da 12ª rodada de licitações da Agência 

Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), que aconteceu nos 

dias 28 e 29 de novembro de 2013, na cidade do Rio de Janeiro, e sobre a 

localização dos blocos oferecidos/arrematados. 

 Ainda sobre a referida 12ª rodada de licitações, requer informações 

sobre o volume de extração de todos os blocos licitados e, especificamente, 

sobre aqueles situados no município de Penedo. 

 O Requerente necessita obter definição técnica acerca dos conceitos de 

“bacia sedimentar” e de “sistema petrolífero” no entendimento da agência 



reguladora já mencionada, bem como se a extensão efetiva dos campos é 

considerada como critério para a distribuição dos royalties. 

 Por fim, requer que a ANP informe quais as instalações de embarque 

e/ou desembarque de petróleo e/ou gás natural existentes no território de 

Penedo-AL e desde quando estão em operação. 

Sendo o que apresenta para o momento, reiteramos os votos de elevada 

estima e consideração, ao tempo em que ressaltamos a necessidade de breve 

atendimento do presente requerimento, em nome do interesse público dos 

entes federativos envolvidos. 

 
Brasília-DF, __ de fevereiro de 2017. 

 
 
 

Rosinha da Adefal 
Deputada Federal 

PTdoB/AL 


